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de assegurara conformidadeao direitodosactosestaduais"
(. . . ) mastambémparaliarealizaçãodajustiçamaterial"1.
E a justiçamateriala quealudeo mestreportuguêsseconsti-
tui, nãosóno princípiodareparaçãodo dano,comotambém,e
principalmente,naórbitado DireitoAdministrativo,nasatisfa-













casosconsidera-seque o ato danosotenhasidopraticadopor
agentepúblico.
Conseqüentemente"é subjetiva responsabilidadeextra-con-
tratualquedecorreato ilícito, istoé,deaçãoou omissãodolo-





























mal,etc - ver nO.5, supra),enquantoa limitaçãoé geral6.Con-







to, permanecea indagaçãoinicial:A intervençãoestatalnodomí:
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de causae efeitoexistente(ou não)entreo eventodanosoe a
atitudedoresponsável.
A esserespeito,CRETELLA JR. manifestao ensinamentode
queIIhavendodanoenexocausal,o Estadoseráresponsabilizado
patrimonialmente,desdequeprovadaa relaçãoentreo prejuízo
e a pessoajurídicapública,fontedadescompensaçãooc rrida"?.
Nestesentido,AGUIAR DIAS ressalvaqueaausênciadelaçode




ou, objetivamente,a existênciado riscoadministrativoou, mes-













rênciade ato ilícito, ou inadimplementodeobrigaçãocontra-
tual". Comisto,o queo autor"quisressaltar,nadistinçãoque
teveporbemelaborar,foi a idéiadequeexisteumaindenização
strictosensu(...) queé paga,semocorrênciadeilicitude(. . .)
















coletivo.A partirdaí, conseqüentemente,nasceparao Estadoa































O poderdepolícia,no dizerdeCELSOANTONIO, possui
duasacepções.Umaampla,quesignifica atividadedecondlclo-
nara liberdade a propriedadeajustando-anosint-ressescoleti-
vos.E outraacepçãorestrita,queimplicaemintervenções,quer
geraise abstratas(regulamentos,p. ex.),querconcretaseespecí-





ção quetendea imporà livreaçãodosparticularesa disciplina
exigidapelavidaem sociedade";e esclareceque,na Itália,o
poderdepolíciasedestinaa impedira ocorrênciadedanospara
coletividade1o. .
Assim,noscasosem que o danosobrevém,e o Estado
detinhao poderde polícia,verifica-se,comosalientaODfLIA
FERREIRA DA LUZOLIVEIRA, quea causaimediatadodano
é a atividadeprivada;mastambémo Estadoé responsável,eis







definir o grauda responsabilidade.Se o danofor imputável
exclusivamenteao Estado,esteseráobrigadoexclusivo;se im-














No entanto,o Estadodeveresponder,na medidade sua
intervenção,comovimos.Masacreditamosqueemmuitoscasos
serápossívelaoPoderPúblicoregressarcontrao particularpara
reavero quetenhadespendido,u pelomenosumaparte.O re-
gresso,no entanto,serácondicionadopeloquantumderespon-



















direito.CitandoALESSI, CAIO TÁCITO ensinaque,aocontrá-
rio dosatosdeadministraçãoou concessão,quegeramdireito
novo,a autorizaçãosupõea preexistênciado direitoe torna-o
eficaz.O festejadomestredissertaque"emumdireitodependen-
te de autorizaçãoestárepresentadaa potencialidadede uma
situaçãojurídicacondicionadaà 'liberaçãoadministrativarl(...)
"A autorizaçãovitalizao direito in fieri, completando-opara
que possatransitarno mundojurídico, em cujosumbraisse
encontra,contidona formade direitoobjetivo(. . .). Conse-
qüentemente,a autorizaçãovinculaa vontadedo titular do
direitoquenãopodeexercê-Iodiversamente".Assim,o titular
do direitoé obrigadoa exercê-Ioconformea autorização,den-
trodeseuslimites12.
Decorrequeaoexpedirumaautorização, Estadovincula-
seà atividadedo particularnoslimitesdo seuato.Ou seja:seo
danopodeser imputávela vício ou defeitoda autorização,o
Estadoresponderánestecampo.E mais:apósexpediraautoriza-
ção, ao PoderPúblicocompetezelarpelo seuretoexercício.








dizerabalizadodeCELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO,




a qualquertempo,enquantoa licençanão. Esta,concedida,
incorpora-seplenamenteaodireitoinspirandodireitoadquirido,
aopassoqueaautorizaçãoéprecária.
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16.Por seuturno, a concessão implicaem conferir-se,a pes-
soasalheiasà Administração, novos direitos e poderes;direitos e
poderesestespertencentesao Poder Público, ao qual normalmen-
te competem.Trata-se,em última análise,de umamodalidadede
exerct'cioprivadode funçõespúblicas14.
17. Verifica-se, portanto, existir inúmerasformas pelas quais
o Estado pode intervir no domi'nio econômico, exercendo o
poder de pol ícia, concedendo,autorizando,permitindo,admitin-
do, fiscalizando, etc.1SE a determinaçãoda responsabilidadepor
atos de terceiros praticadosao sabor do intervencionismodepen-
derá da forma pela qual o poderde intervençãosemanifestae da
relaçãoentre a presençado Estado e o dano infligido. Por exem-
plo: A autorização, por ser revogável,impõe ao Estadoum enor-
me dever de fiscalização, enquanto a licença, sendo irrevogável,
diminui consideravelmente,se não elimina, estedeverde fiscali-
zar. Logo, a responsabilizaçãodo Estado (por culpa) no caso de
deficiência ou falta de fiscalização serámuito remota,senãoine-
xistente, quando se trata de licença;e serápraticamenteinques-
tlOnávelem situaçõesde autorização16.
18 De qualquer forma, parece-nosque em casos de respon-
sabilidade do Estado por atos praticadospor terceiros,em espe-
cia! dc~crrentesdo exerc(clo de atividadeseconômicasperigosas,
dois f~~orespreponderantesdevemser andlizadospara fixar-se a
reSp(hlSabi!idadestatal:a}o nexo de causalidadeentrea presen-
ça (irotf4rvenção)do Estado e o dano; b) as necessidadesde justi-
ça distributlvaface a danosespeciaise anormais.
AIicerçadosnestasduasconsideraçõessenciaise semes-
queceros problemasdafaltadeserviçoe do riscorosnovosru-











em que,naoobstanteo autordo ddnonãoseja"propriamente
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roso Estado"poderáresponderconformeo graude intervenção.
Seriao casotípicodedanosecológicos,ondeaUnião,porforça
do DecretoleinO.1.413,tempoderes,até,parafecharindústrias
poluentes.Ora, se o PoderPúblico,não obstanteestepoder
(antesumdever)legalnãoageou age-inadequadamenteesobre







21. Háno Brasila LeinO.6.453/77,quetratadaresponsa-






independentementeda exIstenciade cuIpa,a responsabilidade
civil pelareparaçãode danonuclearcausadopor acidentenu-
clear,'21.Maisadiante,aoarte140.,admitequeaUniãogarantirá,
atéo limitedo arte90.,o pagamentodasinden.zações,quando
nãobastemos recursosdo seguroou outr garantia.Sanciona,
portanto,aresponsabilidadesubsidiáriado Estado.
Nãoobstante,essaresponsabilidadesubsidiárialimitadanão
é correta.A leiveiofoir tentarexonerara responsabilidade,que
seráquasesempre,solidária,da Uniãoà do operador,perante
terceiroslesados.
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Com efeito, a Lei nO. 4.118/62 outorgaà União o monopó-
lio nuclear. Mais tarde, essalei foi alteradapara se dizer que tal
monopólio seráexercido atravésdo CNEN (como órgãosuperior
de orientação, planejamento,supervisão,fiscalizaçãoe pesquisa
científica) e NUCLEBRÁS S. A. (como órgão deexecução,com
caital majoritárioda União), mediantea Lei 'nO.6.189/74.
E as disposiçõesda Lei nO. 6.189/84 sãofartas em atribuir
toda a espéciede poderes de intervençãoe controle ao Estado,
atravésdo próprio CNEN, para evitar danosdecorrentesdaativi-
dade nuclear (monopólio estatal). Refira-se o arte 70., dentre
outros, que estabelece"a construção e operação de instalações
nuclearesficarão sujeitasà licença,à autorizaçãoe àfiscalização
do CNEN", E no §30, diz que o CNEN poderá "suspendera
construção e a operação das instalaçõesnuclearessempre que
houver risco de dano nuclear". Pela leiturada Lei, verifica-seque
o Estado intervém,diretamente,em tudo - fiscalizando, regula-
mentando, exigindo, etc. Nos termos da Lei nO, 4.118/62, o
CNEN é autarquia (art. 30.). Aliás, o Poder Público exercita o
monopólio da atividade.Assim, não há como a responsabilidade
não sejasolidária à do operador;quando nãoexclusiva,no~casos
onde haja cuIpapor partedo serviçopúblico, como por exemplo,
defeito gravede fiscalizaçãoou autorizaçõesem desadordocom
asprescriçõesregulamentares.
22. O exemplo anterior servemuito bem para dar uma me-
dida concreta da importânciae extensãodo tema.O que releva
é salientarque, ao intervir paradisciplinar o exercício deativida-
des perigosas,das quais não possa prescindir a comunidade, o
Estado pode assumir uma série de responsabilidades,inclusive
a civil, com a superveniênciade lesõesa terceiros,aindaque não
praticadaspelosagentesda Administração Pública.
E isto porque, ao conferir ao Estadoestepapel intervenien-
te, a comunidade o faz com o propósito deseproteger,e de pro-
teger as suas céluIas, contra lesões oriundas do exerc(cio das
atividadescontroladas.
E a proteção se obtém, primeiramente impedindo-se o
evento danoso; e, secundariamente, face à manifestação do
prejuízo, com a respectivacompensação.Talo princípio básico,
que atende aos reclamesda justiça distributiva e da igualdade
de encargos públicos, e que deve inspirar as soluções neste
campo, aliando-seao indispensávelinstrumentaljá existenteno
terreno da responsabilidadepatrimonial do Poder Público.
\
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Trata-se,semdúvida,de maisum desafioabertoaosjuris-
tas, legisladorese juízes,e que,comoos demais,serávencido
pelainteligênciaeaplicaçãodoespíritohumano.
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